
CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES
ESTADO DO PARANÁ

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.o03/2023

DATA: 23.01.2023

IDENTIFICAÇÃO:

COMPETÊNCIA: Legislativo Municipal- Presidente.

FORMA: Processo Administrativo - Procedimento de lnexigibilidade de Licitação.

OBJETO: Participação em Congresso.

RECURSO: Financeiro e Orçamentário Próprio do Legislativo Municipal (Dotação

Orçamentária: OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Lei Municipal N.O2.040,

de 14/12/2022, publicada em 16/12/2022 - LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL) .

•
AUTUAÇÃO

Aos vinte e três dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e três, por determinação do

Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão Permanente de Licitação, autuo o Requerimento n. o

03/2023 e seu Anexo (05fls). a Informação da Contadora e a Informação da Procuradora Jurídica. Eu.

Débora Maria Serenato, o subscrevi.



CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA
ESTADO DO PARANÁ

SOARES

REQUISIÇÃO N.o 03/2023

DE: Carlos Alberto Gorte - Presidente da Câmara
PARA: Comissão Permanente de Licitação

•

Tendo em vista a realização do Congresso da APEPREV

Associação Paranaense das Entidades previdenciárias do Estado e dos

Municipios, com o tema: "RPPS 2023, o que fazer?", a ser realizado nos

dias 08, 09 e 10 de fevereiro de 2023, em Foz do Iguaçu/PF, que irá

abordar temas indispensáveis para a realização dos trabalhos dos

Vereadores que compõem esta Casa de Leis, aperfeiçoando as suas funções,

há interesse deste Presidente e dos Vereadores Emerson Vidal dos Santos,

Inês Aparecida Ferreira, José Carlos Damião Portela Sobrinho e José

Carlos Salapata em participar.

Assim, requisito o devido processo visando a participação dos

Vereadores mencionados nesse Congresso. Em anexo, a programação e

proposta financeira.
À Senhora Contadora para, em relação ao PEDIDO retro, INFORMAR

e INDICAR: I - o OBJETO; II - o VALOR TOTAL ESTIMADO; III - a DOTAÇÃO

ORÇAMENTÁRIA e os RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS DISPONÍVEIS; e, IV - RECURSOS

FINANCEIROS DISPONÍVEIS.
Após, à Senhora Procuradora Jurídica para, em relação à

REQUISIÇÃO retro, INFORMAR qual o PROCEDIMENTO (LICITATÓRIO) a ser

adotado.

Em 18/01/2023

car~to

Presidente.
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Recebi.

Em atendimento à solicitação do Sr. Presidente, em relação a requisição n." 03/2023,
informo:

OBJETO: Participação em Congresso
VALOR ESTIMADO: R$ 3.000,00
DOTAÇÃO 3390.390000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
ORÇAMENTÁRIA: PESSOA JURÍDICA

RECURSO BASE LEGAL: LEI MUNICIPAL N.O 2.040, DE

ORÇAMENTÁRIO: 14/12/2022, PUBLICADA EM 16/12/2022 - LEI
ORÇAMENTÁRIAANUAL.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3390.390000 - OUTROS
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
SALDO DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA: R$ 102.000,00

Em 18/01/2023.

s:
Contadora.

•



Considerando a Requisição n.º 03/2023 e o pedido de informação do Presidente do Poder

Legislativo, INFORMO que deve ser adotada a contratação direta -licitação inexigível, artigo 25

da Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993 - pois se trata de contratação de curso.

Em 23/01/2023.

arla Miskalo B~

Procuradora Jurídica



RECEBI.

ANTE A INFORMAÇÃO DA SENHORA CONTADORA E INFORMAÇÃO DA
PROCURADORA JURÍDICA, AUTORIZO E DETERMINO A ABERTURA E INSTAURAÇÃO DE
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE IDENTIFICAÇÃO SEGUINTE:

COMPETÊNCIA: Legislativo Municipal - Presidente.
FORMA: Processo Administrativo Procedimento de

Inexigibilidade de Licitação.
OBJETO: Participação em Congresso.
RECURSO: Financeiro e Orçamentário Próprio do Legislativo

Municipal (Dotação Orçamentária: OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURÍDICA Lei Municipal N.o 2.040, de 14/12/2022, publicada em
16/12/2022 - LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL) .

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO PARA:

•
I - AUTUAR A REQUISIÇÃO N.o 03/2023 E SEU ANEXO (05 FLS), A

INFORMAÇÃO DA CONTADORA E A INFORMAÇÃO DA PROCURADORA JURÍDICA,
IDENTIFICAR O PROCEDIMENTO NOS TERMOS ACIMA E PROCEDER O DEVIDO PROTOCOLO
E A DEVIDA NUMERAÇÃO;

II - APRESENTAR JUSTIFICATIVA;
III - APÓS, V. CONCLUSOS.

EM 23/01/2023. ~

ca~~rte
PRESIDENTE .

•
RECEBI EM 23.01.2023. A Membro Débora
Maria Serenato para autuação, protocolo e
numeração.

4"'
Juliano Sluçarz,
Presidente da Comissão Permanente de Licitação.



DELIBERAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação, em reunião realizada nesta data, apresenta a seguinte:

Justificativa de Inexigibilidade de Licitação

EMPRESA 1CREDOR:
APEPREV _ ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIÁRIAS DO
ESTADO E DOS MUNICÍPIOS , .
Avenida Cândido de Abreu, 660, Conj 407 andar 04 Cond. Palladion 1CEP 80.530-000 - Centro Civico >

CuritibalPR
CNPJ n.? 05.763.089/0001-61

OBJETO: Participação em Congresso.

BASE LEGAL: Art. 25, II, da Lei Federal N.O8.666/93.o
JUSTIFICATIV A

A Comissão Permanente de Licitação apresenta justificativa pertinente a participação de

Vereadores em Congresso.
Considerando que a participação em congressos auxilia os Vereadores em suas funções

administrativas;

•

Considerando o art. 25, caput, da Lei Federal N.O8.666, de 21 de junho de 1993, que dispõe:

"é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: ... II - para a

contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com

profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de

publicidade e divulgação;" entendemos encontrar-se amparada e devidamentejustificada a inexigibilidade

de licitação para a participação do Congresso "RPPS 2023, o que fazer?", em Foz do Iguaçu/PR, nos dias

08, 09 e IOde fevereiro do corrente ano.

Assim sendo, de forma a cumprir o disposto no art. 26 da mesma Lei, apresentamos a presente

justificativa para ratificação do Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal, e posterior publicação no

Órgão Oficial do Município.

Em 23/0112023.

.,..._,''__''
Juliano Sluçarz,
Presidente.

Débor~ Serenato,
Membro.



~ ----------------~i~
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL L/ r

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚ~RO DE INSCRIÇ.iiD COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO
DATADE ABERTURA

05.763.089/0001-61
23/06/2003

MATRIZ
CADASTRAL

CÓDIGOE DESCRiÇÃO DA AllVlDADE ECONOMCA PRINCIPAl
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

NO'-'E EMPRESARiAl
ASSOCIACAO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIARIAS MUNICIPAIS - APEPREV

TiTULO DO ESTABELECIMENTO(NOMEDE FiIIIITASIA)
APEPREV

CÓDIGOE DESCRiÇÃO DASATIVlDADESECONÓMCAS SECUNDARIAS
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenclal
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte

CÓDIGOE DESCRiÇÃO DA NATUREZAJURIDICA
399-9 - Associação Privada

I LOGRADOURO
AV CANDIDO DE ABREU ~L___j

COMPLEMENTO
CONJ 407 ANDAR 04 COND PALLADION
CENTROCIV

ICEP
80.530-000

BAlRROIDISTRITO
CENTRO CIVICO

IMUNICIPIO
CURlTlBA

ENDEREÇO ELETRONICO
APEPREV@APEPREV.COM.BR

I TELEFONE
(44) 9921-0603

ENTE FEDERATIVORESPONSAVEl (EFR)
*****

DATADASITUAÇÃOCADASTRAl
23/06/2003

SITUAÇÃOCADASTRAl
ATIVA

MOTIVODE SITUAÇÃOCADASTRAl

SITUAÇÃOESPECIAL
**.......

I DATADASITUAÇÃOESPECiAl
**-

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 18/01/2023 às 14:21 :46 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

18/01/2



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIARlAS MUNICIPAIS -
APEPREV
CNPJ: 05.763.089/0001-61

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas aiíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:12:03 do dia 13/11/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 12/05/2023.
Código de controle da certidão: 3576.511F.9E4C.42E5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



(5,
J
Õ.
Ew
o
"'C
CD
"'Cro
"'C-'"ro
"5
~o:
ro
:!:!
::::J
(/)
Co
Ü

..-

R:!

III
Q)....
C
~
~
Q)
L..

~ .
:::JU)
crI
III(.!)'ro I..L
:::J O
O"E
Q) O
"Cu

R:! :íJ
0'10
cO'
~ R:!
.0,2'
O L..u.o

O
~ III
.... R:!
C"O
O III
U Q)....
R:! C

~ ~
L.. L..
0.0

U
Q) Q)
"C "O

"l1J CJl....
L.. O
'~ :-s1
Q) >
III~

O III
IR:! O
cE'

R:!uc
Q)

O
"C
R:!
U
;O=:::J
~O
Q) ........
UQ)

III
Q)1:g
.... 0'c,_
Q) :::J
111.0
Q)--L.. L..
0. ....c
08

M
No
N
<;
No
<,
No
ro
M
No
N........
...-4o
~o
GI
"ti
ta
~
ta>

I.D
-.:t
N
Q)
Mo
IX)
...-4
...-4
...-4
...-4
-.:too
-.:to
...-4o
M
No
N..o
II.cu
E

'::::J
Z
o
tia
u
la
U
~
1::
GI
U

cu
"O

o
IR:!
O'
R:!
U
;0=
-c
cu>
R:!

R:!
"O
R:!
Co
u
"O
Cou

00o
M
No
N
<,
...-4o
<,
r-,
...-4

E
Q)

IIIo....
III II.,- ..Q> .
cu >:s.ocn
~ rã
ii:: ,~
III la
o ~
R:! 3l:
L.. 3l:
~3l:
o ..
"O~
R:!,
U ro
ii::U
~rocu "O
U Q)....2 'i/)
III ocu c
uQ)

0"0
IR:! ro
(.)\"0
ro 'u
,~ :iJ
=c
-:l2

:::J« R:!

E
Q)

ro
U
:iJ.o
O
O

Iro
O'
R:!
E
I...

.Ec.....



•

~

.

t'
.

',~

t

JUSI'}
F'OD[;:H. JUDI

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIARIAS
MUNICIPAIS - APEPREV (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 05.763.089/0001-61
Certidão nO: 40206517/2022
Expedição: 16/11/2022, às 10:45:39
Validade: 15/05/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO PARANAENSE DAS ENTIDADES PREVIDENCIARIAS
MUNICIPAIS - APEPREV (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nO
05.763.089/0001-61, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação prévia ou demais títulos que, por
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Associação Paranaense das Entidades
Previdenclârlasdo Estado e dos Municípios

CNPJ N° 05.763.089/0001-61

ESTATUTO SOCIAL

CAPiTULO I
DENOMINACÃO, OBJETIVO, SEDE. FORO E DURACÃO

Art. 10 A ASSOCIAÇÃO PARANAENSEDAS ENTIDADES PREVIDENCIÁRIAS DO
ESTADOEDOSMUNICÍPIOS - APEPREV- é uma entidade civil de direito privado
sem fins lucrativos, e com fins não econômicos, de ceráter social, cultural e
educacional, sem fina[idades políticas ou religiosas, de âmbito estadual e
nacional, representativa dos Regimes Próprios de Previdência Estaduais e
Municipais, que se rege pelo disposto neste Estatuto, nos regulamentos e nas

disposições legais aplk:áveis.
ParágrafO úni~():- Vedado o desenvolvimento de ações de índole político-partidária

ou eleitoral.
Art. 20 - A APEPREVtem sua sede e foro em Curitiba - Capital do Estado do Paraná,

situada à Avenida eandido de Abreu nO 660 - Sala 407 - Edifício Palladiun,

Centro CMco - CEP80.530-000, Curitiba - Paraná.
Parágrafo único - A Associação poderá ter sede administrativa, que será a cidade

de domlcflle do seu Presidente, ou por ele indicada através de resolução ou

portaria.
Art. 3° - A APEPREVtem por objetivo:
r. Congregar as instituições prevídenciáries indicadas no art, 10 e defende-lhes

, reivindicações, direitos e prerrogath/ªs, tendo em vista sempre os interesses da

comunidade de seus agregados;
II. Promover o intercàmbio de conbecírnentos de caráter técnico-administrativo e

consultivo, no estudo e solução dos problemas, entre as instituições públicas de
previdência social, bem como junto as assoda.çõescongéneres, tanto nacionais,

estaduais ou estrangeiras;
III. Promover estudos técnicos, a serem encaminhados aos poderes públicos

competentes, visando o bem-estar dos seguradas e dos beneficiários das

ínstit~es~iHadas; •• •.•• J S.2.! 2° RTD?J ~cu..01~rr~Bir'.;r;~F~.i.,,,,o.r"...,....:"'.r'1.'.!t"'.. '''''''''''''''.'-. o ~' ...""'._"'~"-.' . .., ,

I·Ri 1 1 6 5·$ 4 7 # l~~i~r,~g~:~~~~~l~~~~;.
~. ~r;.~..:~,.:.~~CfO_' ,_''v-''''-.;..:.-;,Ol ,~-,~..\t '....'!~~,~h:.;~,~;'<.;'""1 ",::,,·::::~':~:DG,>.".
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Previdenciarias do .Estado e dos Municípios

CNPJ N°05.7a$.089/0001~a1
IV. Providenciar, junto aOS pOderes públicos, a execução de medidas capazes de

assegurar o desenvolvimento econõmico, adminIstratiVo e social das instituições

filiadas;
V. Difundir os prinçípios da doutrina previdênCiária;

. VI. Realizar congressos, workshops e encontros nacionais, estaduais e regionais,
objetivando o estudo de problemas das instituições nli.adas e a adoção das

conclusões dele extraída.s;.
VII. Promover o aperfeiçoamento e a padronização de técnlcas dos sistemas de

previdência, desenvolvidas pelos essocíeêos:
VIII. Executar e encaminhê.'ttas decisões das congressos nacionalst workshops e

,8 encontrps regionais, a dotando as medidas inÔispensáveis.à implementação de

suas çonclusões;
IX. Elªborar,. coordenar, executar e apoiar projetos de pesquisas, ensino;

capacltação ôe servíc:iorese.de desenvolvimento institucional;
X. Promover çursos, semInários, workshops, congressos, palestras e outras

atividaçles correlatas, na <ireadê.'tprevid~ru;:la$oçial;
XI. Firmar conv~nlos ou contratos com outra.s instituições 01..1órgãos públiCOS ou

privados com obJetivo de. atender aos seus assocíedos nas questões de

previdência social;
XII. Cooperar, prestando direta ou índiretamente assessoria, orientação, ccnsuttoria

técnica administrativa, juddica na ilrea, Visando obtel'lção, manutenção c:io
CertifiçaÔo de Regularidade Previdendilriar inclusive dando treinamentos
visando P aperfeiçoamento, qualificação e. caPacitação dos servidores dos

-~ ........_...__ _.,. associados;
integrar corno representante dos Associados os diversos órgãos. colegiados,
confederaçpes e conselhos no âmbitp estaciual e federal, grupos de trabalho e

Estados, Tribunais de Contas e o Ministério Público em assuntos de interesse

comum das entidades associadas.

~ XIII. i
ol~:;C de estudes Junte aes Poderes e entidades privadas;

~ XI~
i.>.~ ;.....,ai

c:!~\
Parl'agrafo único. Poderão ser utilizados tedos os meios adequados e permltides na

!

Servir de órgão de representação extraJudicial dos Associados perante a União,



Art. 50 ~Poderão fíJiar~$eà APEPREVas Entidades Previdendárias representativas dos
Regimes Próprios de Previdência dos Estado~ e dQsMl.Inidplos da.federação .

parágrafo Único. Aos representantes dos Municípios e Estados da Federação

associados, é garantida todos os benefícios oferecidos peJa APEPREVcom
exeeçãa ao direito de votos e COlTlPo!5jçãode qualquer c:argo de Dlretoria,
ficando exch..lsivamente os cargos de Dlretores, Coordenadores ou quatquer
outro cargo eletivo ou de livre nomeação e e'Xoneraçãoao encargo .do Presidente
restrito aos representantes associados do Estado e MunIdpios do Paraná.

Art. 60 - O pedido de filiação e desFiHação, será formulado oficialmente pelo
representante legal das Entidades pleiteantes e será dirigido ao Presidente da

APEPREV.
§ 10 - Os pressupostos de admissibilidade de filiação e a perda de filiada dessa

condição serão estabelecidos no Regimento interno,
§ 20 - Cada entIdade participante indicará l.lm representante legal para integrar a

APEPREV.
.................--A1' ...l 70 - São direitos das Entidades filiadas:

Parttciparde todas as atividades promovidas pela associação;
participar de Assembleiêl geral podendo votar e ser votado na forma prevista

neste Estatuto;
convocar Assembleia geral por iniciativa de, no rrHnimo1/5 (um quinto) do total
de filiadas em dia com as suas cóntribul<;õesmensais, devendo a solicitação ser

encaminhada ao Presidente;
formular ao Presidente ou à Diretoria reClamaçõesde qualquer natureza;
interpor recursos perante a Assembleia Geral em face de atas do Presidente o

da Diretoria contrários às

•

Associa.ção Paranaense das Entidades
Previdenciárãas do Estado e dos Municfpios

CNPJ N° ()5.763.0S9/0001~61
celebração de convênios, cOntratos ou.outro instrumentos jurídicos; doação de
recursos materiais e financeiros, ou prestação de serviços intermediários de
apoio a outras organízaçÕ·essem fins Il,.lcrativose a Órgãosdo setor público que
atuam em aéreas afins.

An. 4° - O prazo de.duraç2joda APEPREVé indeterminado.

CAPÍTULO II
PARTICIPANTES. FILIACÃO E EXTINÇÃO, DIREITOS E DEVERES



Ass()(.iação Pauanaense das Entidades
Previdenciárias do Estado e dos Municípios

CNPJ N° 05.763.089/0001-61

VI. utilizar as informações, dados, trabalhes e estudos oferecidos pela APEPREV.

Art. 80 - São deveres das Entidades filiadas:
1. cumprir as disposições deste Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral e

as decisões da Diretoria;
II. manter em dia o pagamento das contribuições;

CAPÍTULO III

ADMINISTRACÃO E FISCAlIZACÁO

•
Art. 9° - A administração da APEPREVé.de competência da Assembleia Geral e da

Díretoria e a fiscalização compete ao Conselho Fiscal. r·----------;
~20 [~~f1..C?J --

SEÇÃOI
ASSEMQLEIA GERAL

Art. 10 - A Assembleia Geral é o órgão máximo de delíberação da APEPREVe dela só
poderá participar O representante da Entidade filiada e sócíos fundadores

devidamente credenciados.
PARÁGRAFO ÚNICO - Somente poderão votar e concorrer a cargo eletivo o

representante da Entidade filiada e sócios fundadores que esteja em dia com as
obrigações estatutáriaS junto a APE:PREVe sócios fundadores que estiverem na

mesma condição.
Art. 11 - Compete à Assembleia Geral dentre outros:
I. deliberar sobre assuntos relacionados com os objetivos da Associação;
II. deliberar sobre a eleição dos memhros da Diretoria e do Conselho Fiscal;
III. apreciar e deliberar sobre o relatório anual e a prestação de contas da Diretoria

da APEPREV,que deverá estar acompanhado de parecer técnico do Conselho

Fiscali
IV. reformular ou alterar O presente Estatuto;
V. definir anualmente o valor das contribuições das entidades filiadas à APEPREV,

através de resoluções, nos termos do art, 48 do presente Estatuto;

VI.

VII.
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•

VIII. exclusão de associado, em caráter de recurso.
Art. 12 - O quórum exigido para a realização da Assembleia Geral, em primeira

convocação é de no mínimo 2/3 (dois terços), e em segunda metade mais uma

das Entidades filiadas em dia com suas contribUiçÕés.
PARÁGRAFO ÚNICO - Caso não haja quórum na segunda convocação, a Assembleia

Geral realizar-se-é em terceira chamada, 1 (uma) hora depois, no mesmo local,

com qualquer.númeto de filiadas.
Art. 13 - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria simples das

filiadas presentes.
Art. 14 - A Assembleia Geral poderá ser ordinária ou extraordinária, reunindo-se:
1. ordinariamente; até o dia 30 de mato de cada ano, para apreciação das contas

da Diretoria relativas ao exercícíc findo; quednenalmente, para a eleição dos

membros do Conselho Fiscal e da Diretoria;
II. extraordinartamerüe, sempre que for necessário, nos termos deste Estatuto.
Art. 15 - A Assembleia Geral será convocada por Edital publicado no site

www.apeprev.com.br. correio eletrônico e redes sociais às filiadas,

especificanóo Jocal, horário e a ordem do dia.
§10 - A publicação e a pastagem da convocação deverão ser feitas com a antecedência

mínima de 10 (dez) dias da data designada para a realização da Assembleia

Geral Ordinária.
§ 20 _ A convocação para Assembleia Geral Extraordinária será feita com a

antecedência de OS (cinco) dias.
Art. 16 - As eleições para OConselho Fiscal e Diretoria da APEPREVocorrerão sempre

no período compreendIdo entre 0600 e o 3.00dia anterior ao término da gestão
que se .encerra, e serão convocados pelo Presidente em exercício ou pelo

Conselho Fiscal.
PARÁGRAFO ÚNICO - O mandato dos membros do Conselho Fiscal e da Diretoria

será 4 (quatro) anos, sendo permitida reeleiçã0r--"a. ._~........,...,..........---

Art. 17 - A Diretoria,
membros:

SEÇÃO II

DIRETOBIA



Associação Paranaense das Entidades
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r,

II.
Presidente;
Vice-presidente;

III. 1° Secretário;
IV. 2° Secretário;
V. 1°Tesoureiro;
VI. 2° Tesoureiro;
Art. 18 - Os membros da Diretoria são

'~

I~1 ::O~~:L:#
~

eleitos em Assembleia Gerat através -do
sistema de chapa.

An. 19 - Compete à Diretoria da APEPREV:
I. aprovar o RegimentoInterno e outros normativos necessáriosao funcionamento

• da APEPREV;
II. aprovar a estrut~ra organi4.acionale o quadro de pessoalda APEPREV;
III. decidir quanto à previsão orçamentária e O plano de trabalho para o exercício

seguinte, proposto pela Diretoria.
IV. deliberar sobre a contratação de empresade auditoria
V. deliberar sobre a fixação do valor da contribuição mensal a ser aprovada pela

AssembleiaGeral
VI. apreciar e decidir sobre eventuais recursos interpostos por filiadas em face de

proposiçãode exclusão da filiação da APEPREV
VII. elabQrara previsãQorça.mentáriae o plano de trabalho para cadaexercício;
VIII. deliberar sobre a proposição de medidas judiciais e adoção de procedimentos

extrajudicipiS.
IX. decidir sobre a admissão e demissão de funcionários necessários ao bom

funcionamento dos serviçosda APEPREVbem como fixar a remuneração.
PARÁGRAFO ÚNICO - Perderá o mandato o membro da Diretoría que deixar de

comparecer a :3 (três) reuniõesconsecutivasou 5 (cinco) atternadas sem prévia

justificação, que deverá ser acolhida pelo Presidente.

Art. 20 - Compete ao Presid~nteda APEPREV:
I. cumprir e fazer cumprir este estatuto e as deHberaçõe!ida Diretoria;
II. desenvolver e coordenar as atividades administrativas da APEPREV;
III. submeter a apreciaçãodo ConselhcFiscal,.as contas da Diretoria para

posterior encaminhamento a AssembleiaGeral;
IV. representar a APEPREVativa e passivamente, em juízo ou fora dele, podendo

para tanto, constituir mandatári~~~,!Rge6T~d~~~~~iEi,,:1.
~;e'i9.~~ürcd:a .Tfrutcs e GCCt~nT~!!;1Gs
;~~g:stro C!vH d~ P8$SC'~~SJ;.Jr!cHc:3s
RU:i rJ18J.D0d.dC~~..~~o tS::~l~504
f.#1"J· ~Z2e:.,;3.:t)O~ ~'t'r.f-;t ...._.;r~r-
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V. assinar, juntamente com oTesoureiro e nos seus impedimentoscom o
Secretário·GeraJ,contas em estabelecímentosde credito, assim como
balancetestrtmestrets, balançoanual e demonstração financeira do exercício
findo;

VI. executar outras atividades que sejam de interesseda APEPREVe das
Entidadesfiliadas;

VII. nomear procurador para representar a entidade;
VIII. expedir resoluções,nos termos do presente Estatuto.

IX.

X. nomear e exonerar Coordenadorde Eventos; #..
XI. nomear e exonerar CoordenadoresRegionais;
XII. nomear e exonerar a AssessoriaJurídica; FROTOCOLO

~-..J

XIII. designar um Diretor para responderpelas funçõesde outro, nos impedimentos

ou faltas deste;
XIV. escolhere nomearAssessoresda Presidência,sem prejuízo de outras funções!

essasque serão exercidasgratuitamente por aquelesque nelas forem

investidos;
XV. nomear e exonerar Secretário Executivo;
Art. 21 - Competeao Vice-presidente substituir o Presidenteem seus impedimentos

e em casode vacânciado cargo deste último, assumir a Presidência.

Art. 22 - Ao Secretário compete:
I. reqistrer ou fazer registrar este Estê;ltutoe .suas alterações;
II. dirig.iros trabalhos da Secretaria}
III. providençiar, quando necessário,o expediente das reuniõesde Diretoria;
IV. preparar ou fazer preparar a correspondênciae demais documentosoficiais;
V. lavrar ou fazer lavrar as atas das reuniõesda Diretoria;
VI. providenciar, quando necessárioa publicaçãodos atos emanadosdos órgãos

da APEPREV.
Parágrafo único: Competeao 20 Secretário substituir o Secretárioem seus

impedimentos e em casode vacânciado c:.argodeste último, assumir a

Presidência.

Art. 23 - CompeteaoTesoureiro: i~eG;stro de ~ritu;::<'ss Ot:,cun~;;ji;t:05
Re--;istro C;víi d~ P;;~SO;:1SJ!.!r;dk;a'3
R!;t::.'rAÇ!i. De:~~dcro,~~D S:.:ta 50A
(Ai! !.\IZZS'OOO~ C'-lriti~",!!"):~
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I.

II.

III.
IV.
V.

orçanízar, dirigir e coordenar os trabalhos de tesouraria;
manter sob a sua guarda o numerário da APEPREV;
providenciar o pagamento de despesas autorizadas;
assinar, juntamente com o Presidente, contas em estabelecimentos de créditos;
subscrever, com o Presidente, balancetes trimestrais, balanço anual,
demonstração flnancelra do exercício findo;
controlar a escrituração contábil,VI.

Parágrafo único: Compete ao 20 Tesoureiro substituir o Tesoureiro em seus
impedimentos e em caso de vacância do cargo deste último, assumir a

Presidência.

Art. 24 - O Conselho Fisca.1será composto por 03 (três) membros titulares e 03 (três)
suplentes eleitos através de chapa, em conjunto. com a Diretoria, em Assembleia

Geral.
Parágrafo único - O Presidente do Conselho Fiscal será escolhido dentre os seus

membros titulares.
Art. 2S - Compete ao Conselho Fiscal:
1. fiscalizar a escrituração contábil e a administração patrimonial da APEPREV;

II. exarar parecer sobre prestação de contas da Díretoria da APEPREV;
III. manífestar-se sobre assuntos de sua área de competência que forem

encaminhados pela Assembleia Ge.ralou pela Díretorla da APEPREV.
Art. 26 - As convocações para as reuniões do COnselhoFiscal serão feitas por Edital

publicado no site www.apeprev.com.hr. correre etetrônico e redes sociais com

08 (oito) dias de antecedências.
1. trimestrallTlente pelo seu presidente; e
II. extraordinariamente pelo seu presidente ou por 2/3 dos demais membros.
Art. 27 - As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria simples de

votos.
PARÁGRAFO ÚNICO - Perderá o mandato o membro do Conselho Fiscal que deixar

::é:~a~:::~::ç:o~ q~:ê::::~n:::.~~j.~~~S.~{f~~:~~~;:;~:S ~.\) ..
1"E)(JI!i>ll"C ,"".~ i !i,t,K~'",,.",,,~,,,,,,-,,<-,,, ~
~~~í~:tf~1(~~]:~!~:~~W~t,1S~~j~li~g~ ,/;~::"(:~')/ l(C~;\
(.41> ~~,Zs":?oo:;, ·c~lrit;l:l'~fl'"'f., !Xt 8; ';
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Associação Paranaense das Entidades
Prevldenciárias do Estado e dos Municípios

CNPJ N° 05.763.089/000t-61

CAPITULO IV
ELEIÇÕES

Art. 28 - As eleições para renovação dos membros do Conselho Fiscal e da Díretoria

serão realizadas de 04 (quatro em quatro) anos, durante o mês de setembro,
em Assembleia Geral Ordinária,· pelo voto direto e secreto, considerando-se
eleita a chapa que obtiver o maior número de votos.

SEÇÃO I
ELEIÇÃO DOS MEMBROS

Art. 29 - As eleições de que trata o artigo anterior serão realizadas em conformidade

com o descrito no art. 18 e o art, 24.
Art. 30 - Será constituída uma comissão organizadora das .eleiçõesa ser disciplinada

através de Resolução.
SEÇÃO·.Il
ELEITOR

Art. 31 - E eleitor um representante da entidade filiada e os sócios fundadores que na

data da eleição estiverem em dia e em pleno gozo 4~cttr~ ~~~~l~~~~~?~Ip1155347 ti·
1
I PROTOCOLO .

,C~AJtiNU;DUIllD~ALJT1UI.ERYA~SLIl!N~EElLblE~GãJltlB~I1LIII·P~AlDI'.l·· ·iES5.jEUitl"~"i'tI·r:=SE!"O:I~D!:tUrlBA~------'"

no Estatuto.

SEC;ÃO.lII

Art. 32 - Poderá ser candidato todo representante de Entidade filiada e sócio fundador
que, na data da realização da eleição em primeiro escrutínio, atender ao que
proclama o artigo anterior, devidamente identificado e credenciado.

PARÁGRAFO ÚNICO - Somente será permitida candidatura em uma única chapa.
Art. 33 - Serão inelegíveis, vedada a permanência no exercício de cargo etetívo, todo

representante da .Entidadefiliada que:
L não poderão candidatar-se aos carqos de membros da Diretoria Executiva da

APEPREVaqueles que tiveram suas contas reprovadas relativas ao exercício de

cargos na APEPREV; ;:)n-:-~;,::;, :': X
.: ':;~)!<:~}\

/\",.(V 9 i .... '\
._/{ ~.. :~:----.~, ..)



Assoclação Paranaense das Entidades
Previdenciárias do Est.adoe dos Municípios

CNPJ N905.763.089/0001-61

II. tiver faltado a 3 (três) Assembleiasconsecutivasou a 5 (cinco) alternadas,

sem justificativas;
III. tiver sido condenadopor crime doloso enquanto persistir o efeito da pena,

desde que transitada em julgado a sentençacondenatória;

SEçAo IV
CONVOCACÃQ .DAS ELEIÇÕES

Art 34 As eleições serão convocadas por Edital publicado no site
www.apeprev.com.br. correio eletrênlco e redes sociais às filiadas com
antecedência máxima de 60 (sessenta) dias e mínima de 30 (trinta) dias que

antecederem o mês de setembro.
§ 1°- O Edital de Convocaçãodas eleiçõesdeverá conter obrigatoriamente:

L data, horário e local de votação;
II. prazo para registro de chapase candidaturas individuais;

III. horário de funcionamento da secretaria;
IV. datas, horários, locais das segunda e terceira convocaçãocaso não atingido o

quórum na primeira e segundai bem como a nova eleição em caso de empate

entre as chapasmais votadas; r···--~~·"'·-
:, "':'0 l:-~~',..... ...... .-
~ 'i.:, :;ri! U{"",; ...

CAPiTOLOV 1'1 1 .6;5 3 4 7
EXERCÍ!;ÍÓ flHAl!leEJlt~ PROTOCOLOL_~~ ~~ ;

-'"
Art. 35 - O exercício financeiro da APEPREVcoincide com o ano civil.

Art. 36 - São fontes de recursos da APEPREV
1. - Contribuições recebidasde filiadas;
II. - Doações, legados,auxíttos e suevencões de entidades públicasou prtvadas;

III. - Rendimentodas aplicaçõesdo património;
IV, - Receita.sadvindas de seminários, congressos,simpósiosou outros eventos;

V. - Outras receitas.
Art. 37 - A Diretoria da APEPREVdeverá elaborar balaneetes trimestrais, balanço

anual, assím cornodemonstração patrímonial e financeira do exercício findo.

PARÁG~F. O ÚNl~O - Osdocumentos indiC:~~ ~:~~~,~ft~~~.~e:."" ser enviado~s'. '.
EntidadesfilIadas. ,~_.q"" !.;',," i·~,:.>v;.J".,;. .<.7">,

~~801&irCd·~~~rf~jJtÇlSc Cf)cur:·~(,.~,"'~{JS Ic ,,:.;....'J, .tt'c'}+.t,
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CAPITULO VI

PATRIMÓNIO

Art. 38 - o patrlrnônlo da APEPREV será constituído pelos bens a ela incorporados,

proibida a sua utilização em qualquer tipo de garantia ou aval, bem como sua

utilização para fins não previstos no Estatuto.

PARÁGRAFO ÚNICO - Havendo superávit na apuração dos resultados, será o mesmo

incorporado ao petnrnômo da APEPREV, não havendo sob qualquer hipótese ou

pretexto, distribuição de lucros entre 05 membros da Diretoria, dos Conselhos

ou qualquer Entidade filiadas.

• Art. 39 - Nenhum bem pertencente à APEPREV poderá ser alienado sem a prévia e

expressa autorização da Assembleia Geral.

Art. 40 - Os bens particulares dos membros da Direta ria, do Conselho Fiscal e das

Entidades filiadas não respondem pelas ebríçações di.J.\P~E.v. '-,
~.. l",'à"l\.':'.u'::··Lt ...

. CA!'ÍTULQVII FI!1'1 .e 5 :5 4 7 . #
DISPOSICÓES GERAIS E TRANSITâRIAS

,~ Pt:ç-070:::~:~:L)r)

Art. 41 - O mandato dos membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal são de

caráter institucional, caso no decorrer do mandato perder a condição de Gestor

ou Dirigente de unidade Gestora de RPPS, poderá .curnprlr integralmente seu

mandato, com exceção que o mesmo se desligue do RPPS.

Art. 42 - A dissolução da APEPREVsomente poderá ser efetuada em Assembleia Geral

Extraordinária, especialmente convocada para .esse fim, aprovada por no

mínimo 2/3 (dois terços) dos assoctados aptos a votar, conforme o inciso VII do

art.i1.
Art. 43 - No caso de deliberação pela extinção da Assoctação, em Assembleía Geral

Extraordinária, o seu patrimônio, saldados todos os seus compromissos, será

rateado entre as entidades filiadas proporcionalmente ao montante de suas

contribuições.

Art. 44 - (revogadO)
PARÁGRAFO ÚNICO - As propostas de alterações do Estatuto serão de iniciativa de

qualquer Enti.dade :iI~ada,. dev~n.~~ r~~;I~~~~caminhada~ a_~-;preSidente ..~.
APEPREV o qual ouvira a Dlretona.~ ,',:':,' ,,, -., .. \' .: .-~7'",... . .. ... .. .;~~e'b":,~l~'(~ '':':, '<~U:;: :j''''"-. \. " l,z ~\,
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CNPJ N° 05,763,08910001-61
Art. 45 - Os cargos de membros do Conselho Fiscal e da Diretoria são de exercício

gratuito.
PARAGRAFO ÚNICO: Aqs membros da Diretoria que em viagem a serviço da

APEPREV, além do reembolso de suas despesas contara com diária no valor de

10% (dez por cento) do salário-mínimo nacional vigente.

Art. 46 - As entidades filiadas a APEPR,EV não respondem ativa, passiva ou

subsidiariamente pelos atos praticados ou pelas obrigações desta Associação.

Art. 47 - Os membros do Conselho Fiscal, bem como da Diretoria da APEPREV não

são responsáveis pelas obrigações contraídas em virtude de ato de gestão, mas

responderão civil e criminalmente pelos prejuízos que causarem quando

~ procederem
I, com culpa Ou dolo, embora desuas atribuições ou poderes

II. com violação da Lei, deste Estatuto Ou do Regimento Interno.

Art. 48 - As Entidades filiadas à APEPREV pagarão contribuição anual, que será

considerado q períOdO adímplência de 01 de março a 28 de fevereiro do ano

vindouro, indepenc:lente do mês de filiação ou pagamento das parcelas, que será

fixada anualmente em Resolução e deverá observar o número de beneficiários

do RPPS, incluindo servidores etívos, aposentados e pensionistas.

§ 10 - Fica estabelecido piso mínimo anual de R$ 700,00 (Setecentos reais) e o teta

de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais).

§ 20 - Fica estabelecido a data de 01 ele março para vencimento da anuidade.

§ 30 - Fica estabelecido multa de 1% (um por cento) por mês de atraso referente a

anuidade.
§ 40 _O valor estabelecido no § 10 poderá ser reajustado anualmente de acordo com

a variação do índice inflacionário oficial a ser fixado por Resclução.

Art. 49 - Este Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação.

Curitiba, 23 de setembro de 2022
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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.o 03/2023

À Sra. Procuradora Jurídica para Parecer Jurídico.

Presidente .

•



PARECER JURÍDICO N.o06/2023

Ao Senhor Presidente da Câmara Municipal de Teixeira Soares:

Assunto: Participação de 5 Vereadores no Congresso da APEPREV - Associação Paranaense das

Entidades Previdenciárias do Estado e dos Municípios, que vai ser realizada no Município de Foz do

Iguaçu, nos dias 08, 09 e 10 de fevereiro de 2023.

A Constituição da República dispõe que as contratações firmadas pela Administração

Pública direta e indireta deverão passar por processo licitatório, nos termos do inciso XXI do seu art.

37. A Lei Federal de licitações, de n.? 8.666 de 1993, veio regulamentar essas disposições.

Nesse ano foi publicada a nova lei de licitações, de n.? 14.133/2021, e esta, embora já

esteja em vigor, assim previu:

Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II do caput do art. 193, ª
Administracão poderâ optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta
Lei ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá
ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contratacão
direta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no referido inciso.

Art. 193. Revogam-se:

II - a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002,
e os arts. l° a 47-A da Lei n° 12.462,de 4 de agosto de 2011, após decorridos 2 (dois)
anos da publicação oficial desta Lei.

Portanto, a contratação do serviço em epígrafe poderá ser efetuada por meio das regras

da Lei Federal n.? 8.666/1993.

Na Lei Federal supracitada encontram-se exceções à regra geral de licitação, como a

inexigibilidade do inciso II do artigo 25:

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em
especial:

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;
"

Por conseguinte, em regra, cabe o procedimento de licitação, tendo como exceções

hipóteses de dispensa e de inexigibilidade, todas dispostas na Lei Federal n." 8.666/1993.

Na dispensa e na inexigibilidade, o Administrador está autorizado a não abrir certame

licitatório, cabendo a este analisar se as hipóteses legais se ajustam ao caso concreto.

No caso acima citado, me manifesto no sentido de que é legal a inexigibilidade de

licitação, com fundamento no art. 25, inciso II da Lei supramencionada, pois o curso tem caráter de



f?JJJ
serviço técnico especializado (mencionado no artigo 13 da Lei n." 8.666/93), o serviço tem natureza ~

singular e a empresa apresenta notória especialização, nos termos do dispositivo supramencionado. No

caso em tela a competição é impossível, pois não se tem como comparar objetivamente as propostas de

cursos de aperfeiçoamento de pessoal. A singularidade do objeto impede de ser medido por critérios

objetivos.'

Na publicação do "Aviso de Inexigibilidade de Licitação" deve constar expressamente

que a contratação é feita pelos ditames da Lei n." 8.666/1993.
A análise do menor desembolso possível e a verificação da real necessidade estatal deve

ficar à cargo do ordenador de despesa, assim como do controle interno.

Salvo melhor entendimento, é o meu parecer.

Teixeira SoareslPR, 25 de janeiro de 2023.

Karla Miskalo ~
Procuradora Jurídica
OABIPR n." 74.289

•

Disponível em: < https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/jurisprudencia-
selecionada/*/KEY%253AJURISPRUDENCIA-SELECIONADA-
18820/DTRELEVANCIA%252520desc%25252C%252520COLEGIADO%252520asc%25252C%252520ANO
ACORDAO%252520desc%25252C%252520NUMACORDAO%252520desc/0/sinonimos%253Dfalse>.
Acesso em: 10novo2021.



PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.o 03/2023

vistos estes Autos:

I - RATIFICO a Justificativa de Inexigibilidade de Licitação

apresentada pela Comissão Permanente de Licitação;

II - faço a minha motivação remissiva a motivação constante na

referida Justificativa;

III - HOMOLOGO o presente Processo Administrativo - Procedimento

de Inexigibilidade de Licitação, com fulcro no artigo 25, II da Lei

Federal N.o 8.666/93, autorizando a participação no Congresso da APEPREV

_ Associação Paranaense das Entidades previdenciárias do Estado e dos

Municípios, em Foz do Iguaçu - Paraná, nos dias 08, 09 e 10 de fevereiro

do corrente ano;

IV - determino à Comissão Permanente de Licitação para que

oportunamente:

a) o Aviso de Inexigibilidade de Licitação e a publicação do

Aviso de Inexigibilidade de Licitação;

b) arquivem-se os presentes Autos.

/2023.Teixeira Soares,

Carlos Alberto• Presidente.



CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES
ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.o 03/2023

Processo de Inexigibilidade de Licitação N.o 03/2023.
Fundamento legal: Art. 25, II da Lei Federal N.o 8.666/93.
Objeto: Participação em Congresso.
Empresa: APEPREV - Associação Paranaense das Entidades previdenciárias
do Estado e dos Municípios.
CNPJ: 05.763.089/0001-61.
Valor: R$3.000,00.
Dotação Orçamentária: OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.
Justificativa da Comissão Permanente de Licitação devidamente ratificada
pelo Sr. Presidente da Câmara.

Teixeira Soares, 25 ~. neiro de 2023..c: ·rte,
Preside e.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES
PORTARIA N.o 07, DE 24 DE JANEIRO DE 2023

CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES

PORTARIA N. 07. DE 24 DE JANEIRO DE 2023

Súmula: Homologa o resultado final do estágio
probatório do servidor Juliano Sluçarz, conforme a
avaliação especial de desempenho e dá outras
providências.

•O Presidente da Câmara Municipal de Teixeira Soares, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pela Lei
Municipal n." 1.840, de 26 de abril de 2019; do § 4.° do art. 41 da
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional
n." 19, de 04 de junho de 1998; e do art. 27 da Lei Municipal n."
1.609, de 13 de agosto de 2013 (Estatuto dos Servidores Públicos do
Município de Teixeira Soares), e CONSIDERANDO que desde a
posse/exercício do servidor supra, até o momento, já decorreram 36
(trinta e seis) meses;

CONSIDERANDO que durante este período o referido servidor foi
avaliado em estágio probatório por três vezes pela Comissão de
Avaliação Especial de Desempenho em Estágio Probatório;

CONSIDERANDO que, de acordo com o Parecer Conclusivo, o
referido servidor obteve média final acima de 6,

RESOLVE:

Ál1. 1.° Homologar o resultado final do estágio probatório do servidor
• Iuliano Sluçarz, titular do cargo de Auxiliar de Serviços de Secretaria
'. - 30 horas:

PORTARIA m:NOMHAÇÃO RESULTADO FINAL

06/2020 Aprovado

Art. 2." Reconhecer a estabilidade no serviço público ao servidor
Juliano Sluçarz, a partir de 20/01/2023, em razão de sua aprovação na
avaliação de desempenho e pelo decurso do prazo legal de 36 (trinta e
seis) meses entre a posse/exercício até o presente momento.

Art. 3.° A presente Portaria passa a vigorar a partir da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

CARLOS ALBERTO GORTE

CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES
AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.o 03/2023

Processo de Tnexigibilidade de Licitação N." 03/2023.

Fundamento legal: Art. 25, II da Lei Federal N.O8.666/93.

Objeto: Participação em Congresso.

Empresa: APEPREV - Associação Paranaense das Entidades
Previdenciárias do Estado e dos Municípios.

CNPJ: 05.763.089/0001-61.

Valor: R$3.000,OO.

Dotação Orçamentária: OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA .

Justificativa da Comissão Permanente de Licitação devidamente
ratificada pelo Sr. Presidente da Câmara.

Teixeira Soares, 25 de janeiro de 2023.

CARLOS ALBERTO GORTE,

Presidente.

Publicado por:
Debora Maria Serenato

Código Identiticador:47E 17A8B

CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 03/2023

Processo de Dispensa de Licitação 02/2023 .

Fundamento Legal: Art. 24, II, da Lei Federal N." 8.666/93.

Objeto: Aquisição de placas de mesa em acrílico e aço escovado prata.

Finalidade: Pública.

Contratante: Câmara Municipal.

Contratada: Primor Comunicação (S. R. Grande Eireli - ME).

CNPJ: 12.986.300/0001-70.

Valor: R$2.700,00.

Recursos: Financeiro e Orçamentário próprio do Poder legislativo
Municipal f Câmara Municipal.

Dotação Orçamentária: OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
PESSOA JURÍDICA
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